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APRESENTAÇÃO1





    Desde a publicação de seu primeiro romance, Oranges are not the Only Fruit (1985), aos 24 anos, a inglesa Jeanette Winterson tem sido reconhecida como uma voz nova, forte e original no cenário literário internacional. O livro venceu o Whitbread First New Novel Award e ganhou uma adaptação para a TV pela BBC. Gore Vidal, por exemplo, afirmou ser ela “a jovem escritora mais interessante que [leu] nos últimos 20 anos”2. Já Edmund White elogiou o romance seguinte, The Passion (1987), que ganhou o prêmio literário John Llewellyn Rhys, como “um conto de fadas sobre paixão, jogo, loucura e êxtase andrógino” situado na era napoleônica.3 Muriel Spark a aclamou como “uma nova voz com um intelecto por trás”.4 Sexing the Cherry (1989), situado numa fantástica Londres do século XVII, colocou Winterson no patamar de Jonathan Swift e Gabriel Garcia Márquez, e em 1993, seu nome já figurava entre as/os melhores romancistas do ano. Sua linguagem poética; seu humor, por vezes cáustico e sombrio; sua combinação de reflexões sobre o tempo e a matéria com as novas teorias da física quântica; seu desafio à fixidez das identidades e a criação de mundos em que a vida é uma história, uma narrativa, sem seqüência cronológica, consolidaram a reputação de Winterson como “uma das mais talentosas de sua geração”.5 Em uma entrevista, Winterson diz que considera a influência de Ítalo Calvino na sua obra, sobretudo em The Passion, uma forma de se alinhar com a tradição literária européia; uma tradição que privilegia “a fantasia, a invenção e saltos no tempo e no espaço”.6 Acredita que a narrativa literária não tem o compromisso de contar uma história ou de fazer um documentário. As verdades contadas são por sua própria natureza fragmentárias e caleidoscópicas; portanto, jamais podem seguir um único fio narrativo. Considerando que Queer se caracteriza pela dissolução dos binários e por identidades fluidas, podemos considerar a ficção de Winterson como flertando com o Queer.




    São, exatamente, alguns desses percursos, alguns desses fios, que pretendo acompanhar ao estudar a ficção de Jeanette Winterson. Meu objetivo neste livro é o de analisar uma parte de sua produção ficcional - The Passion (1987), Sexing the Cherry (1989), “The Poetics of Sex” (1998) e The.Powerbook (2000)—que, na minha perspectiva, encerra um ciclo em sua obra em que explora diversas possibilidades de problematização e ruptura com as configurações convencionais do corpo sexuado.




    Antes de entrar na análise propriamente, porém, gostaria de abrir um espaço de diálogo entre os vários conceitos e discussões teóricas que informam a minha leitura dos textos de Winterson. Poderia, obviamente, escolher o “meu” início dentre diferentes pontos de partida possíveis. Escolhi, assim, partir das complexas discussões em torno do conceito de gênero e o que podemos entender por construção cultural do corpo, visto que essa articulação constitui o eixo central da minha análise.




    




    

      

        1 Este texto é uma adaptação da tese de doutoramento em Teoria Literária, na Universidade Federal de Pernambuco, em 2008. Entretanto, a pesquisa foi iniciada na UFSC em 1998.


      




      

        2 Todas as traduções são de minha inteira responsabilidade e foram feitas com o fim exclusivo de citação neste trabalho. In The Guardian, 29 May, 2004.
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    I. ESTUDOS DE GÊNERO E FEMINISMO(S): INTERSECÇÕES TEÓRICAS




    1.1 Estudos de gênero: alguns conceitos e debates




    O que chamamos de Estudos de Gênero, na verdade, tornou-se um campo cada vez mais complexo e transdisciplinar. Entre o chamado feminismo da segunda onda, com a sua visão essencialista de “Mulher”, que universalizava a “experiência” da mulher branca e de classe média, à noção de gênero como construção cultural existe uma diversidade de linhas de pensamento que foram responsáveis, ao longo das últimas décadas, por análises bem mais abrangentes e complexas do que significa de fato afirmar que gênero é um produto sócio-cultural. A psicanálise, a teoria política e social pós-estruturalista, sobretudo, a história, a teoria lingüística, os estudos culturais, os feminismos, os queer studies7, os estudos da masculinidade permitiram abrir cada vez mais o leque das questões de gênero e das perspectivas sob as quais são vistas. Algumas das questões centrais colocadas são as formas como o conceito de gênero tem sido teorizado, destacando aqui as críticas feitas ao feminismo por mulheres de cor, lésbicas, operárias; de que maneiras gênero opera nas nossas vidas; como é reiterado pelas práticas sociais e instituições; as intersecções com outros marcadores sociais como raça, etnia, classe, orientação sexual, etc.




    Neste capítulo vou me deter apenas em alguns conceitos básicos levantados por uma série de pensadoras/es, que contribuíram sobremaneira para o avanço das pesquisas sobre identidades de gênero, e que podem esclarecer melhor alguns dos caminhos percorridos pela teoria-crítica feminista, que me levaram a escolher as teorias de gênero de Judith Butler como perspectiva de análise dos textos ficcionais de Jeanette Winterson.




    Em primeiro lugar, o questionamento do sujeito cartesiano - codificado como masculino, consciente de si e com pleno controle sobre seus pensamentos e ações - iniciado por Marx, ao afirmar que a consciência é determinada por sistemas sociais e econômicos. Mais adiante, Freud lança idéias inovadoras como a de que os sujeitos não apenas possuem áreas da mente inacessíveis à consciência, como esse material reprimido pode estruturar nossas ações, pensamentos e linguagem.




    A teoria feminista nos anos 1970 recebeu uma influência significativa dos modelos psicanalíticos de sexualidade e subjetividade, baseados nos trabalhos de Freud e de Jacques Lacan. Como observa Chris Weedon (1997), muitas teóricas feministas utilizaram a teoria psicanalítica para tentar compreender e explicar a aquisição da identidade de gênero. Nessa empreitada, muitas abraçaram os modelos freudianos, enquanto outras tomaram as teorias psicanalíticas como um meio de entender as complexas relações entre feminilidade e masculinidade e o discurso patriarcal, conjuntamente com as formas sociais e culturais que daí advêm (WEEDON, 1997, p.43). Apesar de muitas feministas discordarem de Freud e de revisarem alguns de seus conceitos, seu trabalho é importante para o feminismo na medida em que traz um dos primeiros questionamentos, na nossa era, sobre como nos tornamos mulheres e homens.




    Como afirma Ann Brooks (1997), a psicanálise freudiana pode ser dividida em duas áreas interligadas; primeiro, a teoria sobre o nascimento e o desenvolvimento da sexualidade masculina e feminina, e segundo, a análise do funcionamento do inconsciente (Brooks, 1997, p.70). A sexualidade feminina, no entanto, jamais foi esclarecida por Freud, que se referia à questão como um “continente escuro” para a psicologia. Em toda sua vida, como nos lembra Rowley e Grosz, Freud escreveu apenas três ensaios importantes sobre a mulher, que foram “Algumas conseqüências psíquicas da distinção anatômica entre os sexos” (1925); “Sexualidade feminina” (1931) e “Feminilidade” (1933). Segundo Weedon (1999), Freud baseia sua teoria acerca da diferença sexual nas conseqüências psíquicas da presença ou ausência do pênis. Grande parte dos debates sobre a feminilidade levantados pelas feministas da segunda onda baseava-se, predominantemente, na pressuposição freudiana de que o corpo masculino é a norma desejada e de que o fato de as mulheres não terem pênis é determinante para sua inferioridade intelectual e moral (op. cit., p.78). Elizabeth Grosz (1994), por sua vez, não entende que a relação entre a anatomia e a construção sócio-cultural dos gêneros fosse bem clara na obra de Freud. Segundo ela, Freud não compreendia a idéia de masculino e feminino em função da anatomia, mas sim em relação a três grupos de oposições: ativo e passivo, sujeito e objeto, e fálico e castrado, em que o masculino corresponde ao primeiro termo e o feminino, ao segundo (id.ibid.). Weedon ressalta que Freud tratou a aquisição de gênero de forma a colocar a noção de uma subjetividade “gendrada” no cerne das questões sobre identidade (WEEDON, 1997, p.45). Para Freud, a aquisição da subjetividade masculina e feminina estava na origem das “estruturas psíquicas da identidade sexual adquirida nos primeiros anos da infância” (id.ibid).




    Muitas feministas, inclusive Beauvoir em O Segundo Sexo, consideram a perspectiva de Freud em relação ao desenvolvimento do indivíduo do sexo feminino uma pequena adaptação do modelo masculino, que é o central na sua discussão. Para Freud, no início, as crianças não eram masculinas nem femininas, mas possuíam uma sexualidade polimorfa, o que implicaria a possibilidade de desenvolverem identidades masculinas ou femininas “normais”, ou não. Segundo Weedon (1997), é exatamente na sua ênfase na bissexualidade inicial da criança e na fragilidade das origens psíquicas das identidades de gênero que as teorias freudianas têm atraído as feministas, visto que descarta o determinismo biológico, ao afirmar a precariedade do processo de aquisição de gênero - sempre ameaçado pelo retorno de elementos inconscientes e reprimidos (p.46).




    Contudo, a diferença anatômica ainda é central no pensamento de Freud, no que diz respeito, sobretudo, à formação das identidades de gênero. Como aponta Brooks, “a centralidade do pênis funciona como um significante principal da diferença sexual, garante a diferença psíquica e a inferioridade da mulher e pode ser lida, em termos simbólicos, como um significante patriarcal” (BROOKS, 1997, p. 71).8




    Tentando deslocar a centralidade que a diferença anatômica adquire na explicação de Freud sobre a aquisição da identidade psicossexual, algumas feministas voltaram suas atenções para Jacques Lacan, que reformula o pensamento de Freud em termos da linguagem. De acordo com Elizabeth Grosz (1990), Lacan torna a psicanálise mais “palatável” para o feminismo. Afirma, ainda, que “não se trata mais de um relato biológico da ‘falta’ nas mulheres ou da castração, mas de uma análise sócio-histórica da transmissão de significados e valores através das gerações”.9 Muito do que Lacan desenvolveu a partir de Freud exerceu uma forte influência no modelo de ideologia e subjetividade do Marxismo althusseriano e em grande parte do pensamento feminista sobre a linguagem, a sexualidade e a subjetividade.10 Ao afirmar que o sujeito é sócio-lingüisticamente constituído, Lacan desmonta a noção de um sujeito pré-social, comum tanto no discurso patriarcal como no feminista, e explica a construção do sujeito masculino (fálico) e feminino (castrado), de forma a abrir possibilidades de mudança nessas posições. Sua importância para o feminismo se dá exatamente no desmonte “dos modelos de subjetividade sexualmente neutros, universalistas, ou humanistas” (id.ibid). Entretanto, assim como na teoria freudiana, a anatomia masculina exerce um papel fundamental para determinar as formas diferentes em que o homem e a mulher têm acesso à ordem simbólica. Ao confluir o Falo e o pênis, a psicanálise lacaniana termina por desenhar espaços diferentes para homens e mulheres na ordem simbólica: o homem, em virtude do seu pênis, pode almejar uma posição de poder e controle; enquanto a mulher ocupa um lugar estritamente relacional, em função do homem, como mães, esposas, filhas. Como aponta Weedon, essa suposição lacaniana de que as mulheres não possuem um espaço próprio na ordem simbólica tem feito com que feministas desenvolvam teorias da linguagem das mulheres como uma “ameaça reprimida e constante à ordem simbólica patriarcal” (p.53). Para feministas como Luce Irigaray, por exemplo, a feminilidade só existe enquanto definida pelos homens. Desde Platão, a forma de racionalidade masculina não só despreza o corpo como o corpo feminino em particular. Para Irigaray, a construção de um modelo de feminilidade definido em termos das próprias mulheres exige uma transformação da ordem simbólica patriarcal. Voltarei a essa discussão mais adiante quando tratar do trabalho de Judith Butler.




    Como lembram Cranny-Francis et al. (2003), gênero como uma categoria no discurso feminista psicanalítico gira em torno de “como e onde formular o problema da construção cultural” (p.53). Quando nos referimos ao discurso psicanalítico, é importante termos em mente que as idéias de Freud têm sido adaptadas aos mais diversos interesses. Normalmente, diferentes vertentes psicanalíticas utilizam diferentes conceitos e diferentes pressupostos. Dentre as correntes mais significativas que abordam as questões de gênero estão: a decorrente da psicanálise lacaniana (Irigaray, Cixous, Kristeva); uma outra da escola das relações objetais (Winnicott (1975), Chodorow (1978) e Guntrip (1968, 1971); e a terceira, considerada uma “teoria radical de gênero” e teoria “queer”, representada por mulheres como Gayle Rubin e Judith Butler11 (loc.cit.).




    Mais adiante irei me deter mais um pouco nessa última corrente. Entretanto, antes disso é importante relembrarmos alguns dos conceitos-chave, notadamente, os de identidade, diferença e poder, que possibilitaram o desenvolvimento de tais teorizações.




    As teorias contemporâneas acerca do sujeito, como vimos rapidamente no caso da psicanálise, contribuem de forma importante para os estudos de gênero ao reforçarem a idéia de que as identidades não são fixas. Os trabalhos de Foucault e Althusser revelam como as instituições, no entanto, trabalham para fixar determinados modelos de identidade, e apontam para a importância de compreendermos os processos de formação dos sujeitos. Mais recentemente, feministas de outras áreas têm contestado o conceito tradicional de identidade e tentado articular formas em que as mulheres possam reconhecer suas diferenças e formar alianças através dessas diferenças. Mulheres de cor, operárias, lésbicas começaram a questionar uma identidade “mulher”, construída como universal, mas que, efetivamente, silenciava todas aquelas que não se enquadravam no modelo.




    Sob uma perspectiva pós-modernista, não podemos afirmar que em uma determinada cultura exista um único aspecto determinante das relações de gênero. Por se tratar de uma relação eminentemente social, gênero só pode ser compreendido através de uma análise cuidadosa não só dos significados atribuídos a “masculino” e “feminino”, como também de suas conseqüências dentro de práticas sociais concretas12.




    Hoje em dia, ficou claro que a tendência totalizadora das quase-metanarrativas feministas, na verdade, impede uma aliança maior entre as mulheres, já que exclui do seu campo de análise, por exemplo, a realidade de mulheres pobres, negras, homossexuais, etc. E assim, apaga as diferenças entre as mulheres e entre os diferentes tipos de dominação e exploração a que diferentes mulheres são sujeitadas. Por essas razões, as teóricas feministas têm demonstrado um interesse crescente pelas diferenças e pelas especificidades históricas e culturais, e a prática crítica tem se tornado mais localizada, mais pragmática, e menos infalível.




    Como aponta Chris Weedon, uma crítica feminista pós-moderna tem que conciliar a descrença em relação às metanarrativas com a força política da crítica social feminista; deve ser eminentemente histórica, sem abandonar as narrativas históricas mais abrangentes, nem a análise das macroestruturas sociais; deve estar sintonizada com a especificidade cultural das mais diferentes formações sociais e de diferentes épocas, e dos diversos grupos sociais dentro de diferentes sociedades; deve estar atenta ao fato de que, apesar de algumas mulheres possuírem interesses e problemas em comum, isso não significa que essas semelhanças sejam universais. De fato, essas semelhanças são marcadas por uma série de diferenças—muitas até conflitantes. Portanto, para uma crítica social feminista pós-moderna, não existe um sujeito da história; as noções essencialistas de mulher e de uma identidade de gênero feminina são substituídas por noções de identidades múltiplas e complexas, onde gênero passa a ser mais um aspecto, juntamente com classe, raça, etnia, idade, e orientação sexual.13 Falar em feminismo, nos dias de hoje, na verdade, significa falar em práticas diversas; significa falar em feminismos.




    Daí a importância do conceito de diferença nas mais recentes articulações acerca de gênero. Muitas teóricas, dentro e fora do feminismo, observaram como o próprio feminismo excluía de seu campo de análise qualquer tipo de diferença que não fosse entre homem e mulher. Em grande parte do discurso feminista, por exemplo, pressupunha-se a heterossexualidade. Como bem coloca Pamela Farley Tucker (1985), ignorar que nem todas as mulheres possuem a mesma identidade sexual significa ignorar também a misoginia que alimenta a homofobia. Melhor dizendo, o preconceito contra o lesbianismo advém da forma como a feminilidade é constituída na sociedade.14 “Ignorar as diferenças de sexualidade, assim, contribui para a manutenção da sociedade (patriarcal) conservadora” (loc.cit.).




    Essas críticas ao feminismo foram fundamentais para uma reavaliação do próprio sujeito do feminismo - quem está falando e em nome de que mulher(es) - e para uma visão bem mais abrangente dos aspectos envolvidos no processo de se tornar um gênero. Apesar de muito úteis ao avanço das discussões, muitas dessas teóricas terminaram, contudo, por reforçar a imagem da/o Outra/o, favorecendo as políticas de gênero conservadoras. Como aponta Audre Lorde, “a rejeição institucionalizada da diferença é uma necessidade absoluta em uma economia de lucro que precisa de pessoas excluídas como excedentes” (ibid). Lorde, assim, distingue a noção de “Outro” (excluídas/os) da noção de “diferença”. Segundo Lorde, muitas são as diferenças que nos constituem, mas não são elas que nos separam, e sim a nossa recusa em reconhecê-las. Para Lorde, ainda, o conceito de diferença15 além de identificar especificidades, elimina o silêncio e a exclusão da alteridade. Dessa forma, várias outras teóricas, como Trinh Minh-Ha, consideram diferença como uma estratégia forte para desconstruir o pensamento binário. Trihn também ressalta que “diferença não é alteridade”.16 O conceito de diferença é fundamental para os estudos de gênero contemporâneos porque permite o reconhecimento das similaridades nas diferenças, e, dessa forma, possibilita a formação de alianças políticas estratégicas. Afinal, com a desconstrução da lógica binária - propiciada pelas elaborações teóricas de pensadores/as como Derrida, Cixous, e outros/as - que sempre norteou o pensamento ocidental, ficou claro, dentre outras coisas, por exemplo, que não podemos pensar em termos de oposições, como homem/mulher, cultura/natureza, em que o segundo termo, hierarquicamente inferior, define-se pelo que não é, e, portanto, inexiste. Como bem coloca Lorde, no binário homem/mulher, seria mais correto colocar homem/não-homem, visto que a/s mulher/es propriamente são apagadas. O que a política da diferença exige é exatamente um pensamento relacional, e não oposicional. Com a desconstrução da relação de poder entre os termos tradicionalmente opostos, não apenas ocorre uma ressignificação dos termos, como se ampliam significativamente as perspectivas e os entrecruzamentos sob os quais podem ser lidos, entendidos, interpretados. Para os estudos de gênero isso significou o reconhecimento de que gênero se trata de apenas mais um dos fatores responsáveis pela constituição da(s) subjetividade(s); outros fatores devem ser considerados, como classe, etnia, raça, sexualidade, etc.




    
1.2 Feminismo, pós-modernismo e pós-estruturalismo: algumas considerações





    Pós-modernismo. Como definir um termo envolto em tantas controvérsias, e com tão pouco, ou quase nenhum consenso? E qual a sua relação com outra corrente político-cultural, igualmente importante e polêmica, que é o feminismo?




    Não há dúvidas, no entanto, de que ambas as correntes possuem elementos cruciais em comum. Podemos dizer que tanto o pós-modernismo como o feminismo emergem a partir de uma mudança de sensibilidade que vem operando transformações drásticas nas próprias fundações da cultura ocidental.




    O pós-modernismo traz consigo, como diz Linda Hutcheon (1987), toda uma “retórica negativizada”, que evidencia o seu caráter notadamente contestador, sempre marcado por palavras como “descontinuidade, desmembramento, deslocamento, descentralização, indeterminação, e antitotalização”.17 Ainda segundo Hutcheon, os prefixos des, in e anti, ao tempo em que negam o compromisso, incorporam aquilo que pretendem contestar, como acontece com o próprio termo “pós-modernismo”18.




    Ao contrário de Fredric Jameson (1991), por exemplo, Hutcheon não vê o constante retorno a formas do passado apenas como uma revisitação nostálgica; para ela, as estéticas pós-modernas buscam, fundamentalmente, expor os modos de representação convencionais e culturalmente sancionados, para, a partir de um olhar de dentro, subvertê-los e desnudar suas ideologias implícitas. O pós-modernismo engendra um diálogo irônico com as formas artísticas e sociais estabelecidas, problematizando-as através de uma reflexão crítica. Tem, portanto, um caráter, eminentemente e indiscutivelmente, político.




    O feminismo, tanto enquanto teoria, como enquanto movimento político, tem se caracterizado, especialmente nos últimos anos, por um constante desafio a um modo de organização social estruturado, em grande parte, pelas relações de poder entre os gêneros. Em um momento em que a cultura ocidental passa por uma fase de transição, marcada por uma extrema autocrítica, e desconfiança de conceitos fortemente arraigados, como Razão, verdade, conhecimento, poder, subjetividade, e linguagem, as feministas, juntamente com outras/os pensadoras/es pós-modernas/os e pós-estruturalistas levantam novos e instigantes questionamentos acerca da nossa própria existência, das nossas identidades e subjetividades, dos nossos corpos, das nossas relações sociais, em suas mais diversas manifestações, sem recorrer a uma forma de pensamento linear, teleológica, hierárquica, binária ou reducionista.




    Como bem apontam Nancy Fraser e Linda Nicholson (1990), o feminismo e o pós-modernismo criticam profundamente a instituição da filosofia, especialmente a sua relação com a cultura como um todo. Além disso, ambos buscam elaborar novos paradigmas de crítica social independentes das perspectivas dos discursos filosóficos tradicionais (p.19).




    No seu artigo, “Mapping the Post-Modern” (1984), Andreas Huyssen tenta traçar um mapa do pós-modernismo que possa cobrir os diversos territórios, onde as diversas manifestações artísticas e críticas pós-modernas acontecem, estética e politicamente. Huyssen considera o que nós chamamos de pós-modernismo como parte de um processo lento de transformação que vem acontecendo nas sociedades ocidentais. Por mais importante que seja essa mudança na sensibilidade cultural, Huyssen acredita que não podemos falar de uma transformação mais abrangente de paradigma em todos os aspectos da vida humana. Entretanto, não há dúvida de que uma parte significativa de nossa cultura tem apresentado mudanças marcantes em sensibilidade, práticas e formações discursivas, o que aponta para uma visão de mundo e atitudes pós-modernas, diferentes do que havia antes. No que diz respeito às artes, é importante saber se essas transformações de fato produzem novas formas estéticas ou se o que ocorre é apenas um reaproveitamento em um novo contexto de formas modernistas preexistentes. Huyssen admite que existe uma tendência forte entre críticos para condenar o pós-modernismo por sua falta de um posicionamento crítico. Contudo, ao contrário de Fredric Jameson, como veremos abaixo, Huyssen acredita que o pós-modernismo possui um potencial crítico, apesar de difícil de ser identificado, talvez pela própria dissolução de muitas das concepções convencionais do que constitui uma obra de arte enquanto crítica. Nas últimas décadas tem se tornado cada vez mais difícil explicar conceitos como o realismo crítico, a estética da negatividade, a resistência à interpretação, a abstração e a auto-reflexividade (p.235). Isso, de acordo com Huyssen, é o que constitui o dilema da arte pós-moderna. No entanto, em vez de considerar a arte como acrítica, devemos tentar identificar os novos termos dentro dos quais essa nova arte crítica se inscreve. Huyssen defende que se optarmos por entender o pós-modernismo como uma condição histórica e não apenas como um estilo, podemos ter mais instrumentos para trazer à luz as estratégias críticas pós-modernas.




    Devido à dificuldade de definir o termo pós-modernismo, Huyssen prefere analisá-lo em sua relação com o modernismo, a vanguarda, o neoconservadorismo e o pós-estruturalismo, tendo em mente o contexto cultural que deu origem à estética contemporânea e que tem sido largamente ignorada pela crítica estadunidense.




    Apesar de não ser o meu propósito aqui apresentar em detalhe o desenvolvimento do pós-modernismo ao longo dos anos, acredito ser importante, entretanto, ter uma visão geral de suas diversas manifestações. Huyssen distingue o pós-modernismo dos anos 1960 daquele dos anos 1970 e 1980. Na sua opinião, o pós-modernismo foi marcado pela contestação das formas estéticas e ideologias que informavam as concepções de estilo, criatividade, imaginação e autonomia artística do modernismo tardio. Assim, poderíamos dizer que a revolta dos anos 1960 não foi contra o modernismo como um todo, mas contra uma forma específica de modernismo que havia sido incorporada pela cultura e se tornado canônica na década de 1950.




    Por volta dos anos 1970, o impulso vanguardista estava enfraquecido, e enquanto emergia a cultura do ecletismo, sem maiores inclinações transgressoras, também surgia o que Huyssen chama de um pós-modernismo alternativo, que rompia com o modernismo e a vanguarda para desenhar suas próprias formas de resistência, transgressão e negação do status quo. Huyssen acredita que o trabalho das mulheres e das chamadas minorias, tanto na arte como na crítica, com seu interesse em resgatar tradições esquecidas, seu enfoque nos aspectos de gênero e raça em expressões artísticas, bem como seus posicionamentos não-canônicos, expandiu a perspectiva das críticas contemporâneas ao modernismo tardio e contribuiu significativamente para a emergência de outras formas de cultura.




    Apesar do inconveniente essencialismo do feminismo da segunda onda, foi graças, sobretudo, à crítica feminista que o cânone modernista pôde ser reavaliado a partir de novos termos. Portanto, é inegável o fato de que a arte, a literatura e a crítica das mulheres desempenharam um papel crucial na cultura pós-moderna nos anos 1970, 1980, como ainda o fazem hoje, representando, nas palavras de Huyssen “uma medida de vitalidade e energia daquela cultura” (p.251).




    Enquanto Huyssen tenta identificar as expressões pós-modernas no tempo, Linda Hutcheon (1987) tenta elaborar seu próprio conceito de pós-modernismo. Diante de todas as imprecisões que o cerca, o conceito de pós-modernismo que a própria Hutcheon tenta construir aglutina toda essa inexatidão, que, na verdade, parece ser o grande projeto pós-modernista: pôr fim a qualquer forma de certeza e questionar as verdades estabelecidas pela Razão iluminista ocidental. Para Hutcheon, “o pós-modernismo é um fenômeno contraditório, que usa e abusa, instala e depois subverte, os próprios conceitos que desafia”, em todas as suas manifestações, nas artes, na arquitetura, na filosofia, na psicanálise, na lingüística, no pensamento teórico, etc. (p.19). Assim, para Hutcheon, “o pós-modernismo é um fenômeno contraditório, que usa e abusa, instala e depois subverte os mesmos conceitos que desafia”, em todas as suas manifestações nas artes, arquitetura, filosofia, psicanálise, lingüística e teoria (loc.cit.).




    Alguns críticos não concordam com Hutcheon quanto à natureza política e crítica do pós-modernismo. Fredric Jameson, por exemplo, vê a arte pós-moderna a partir de uma perspectiva diferente. Na introdução a Postmodernism or the cultural logic of late capitalism (1991), Jameson traça as diferenças básicas entre a arte moderna e a pós-moderna. Destaca que a arte moderna estava preocupada com o Novo, entendido como algo que podia ser registrado na sua forma final e essencial, contrariamente à arte pós-moderna que não vê um fim no processo de mudança; daí seu interesse por rupturas, por acontecimentos que carregam neles mesmos o próprio sentido da mudança - um momento nunca é igual a outro. O interesse primordial do pós-modernismo, em outras palavras, seria pelo modo como as coisas podem ser representadas de maneiras diferentes e como elas são mutáveis e transitórias - variações e não fixidez. A razão para isso, como Jameson sugere, reside no próprio questionamento das noções tradicionais da representação e de suas possibilidades. Para os/as modernos/as, ainda havia traços da “natureza” e do “ser”, e a cultura se posicionava à parte como um agente de transformação do “referente”. Os/as pós-modernos/as, por outro lado, lidam com uma “realidade” que já foi encapsulada por imagens culturais que tomaram o lugar da “natureza” - um fenômeno que Jameson chama de “aculturação do real” (p.x). Já que o referente se foi, resta-nos nada além de representações de representações - uma infinita cadeia de espelhos cada vez mais distanciada do “real”. Neste sentido, o pós-moderno transforma a cultura em um produto cultural, um produto em si. Como diz Jameson, “o pós-modernismo é o consumo da pura comodificação como um processo” (loc.cit.).




    Na arte, o termo pós-modernismo não se refere simplesmente a tudo o que vem depois do modernismo, mas àquelas obras que reagem contra as formas canônicas de representação do modernismo tardio. Outro aspecto distintivo da arte pós-moderna que Jameson identifica é o estreitamento das lacunas entre a chamada alta cultura e a cultura de massa, de modo a não apenas citar ou aludir a textos da cultura popular, mas a confluir ambas as expressões. Jameson tem o cuidado de nos lembrar que da maneira que usa o termo, o pós-modernismo não só descreve um estilo específico, mas também se trata de “um conceito periodizador cuja função é a de correlacionar a emergência de novas características formais na cultura à emergência de um novo tipo de vida social e de uma nova ordem econômica - [...] modernização, sociedade pós-industrial ou de consumo, sociedade da mídia ou do espetáculo, ou capitalismo multinacional” (ibid., p.3).




    No entanto, ao invés de trilhar o percurso histórico do termo pós-modernismo, desde seu surgimento na crítica literária, no final dos anos 50, quando Irving Howe o utilizou para se referir à decadência do movimento modernista, passando por todas as transformações que o uso do termo vem sofrendo ao longo das décadas, sobretudo com sua migração para a Europa nos finais dos anos 70, onde surgiram trabalhos importantes como A condição pós-moderna (1979), do filósofo francês, Jean-François Lyotard, pretendo me deter aqui exclusivamente aos pontos divergentes e convergentes entre o pós-modernismo e o feminismo.




    É possível dizer, basicamente, que o feminismo e o pós-modernismo diferem em termos de ênfase e de perspectiva. Enquanto os/as pós-modernistas priorizam a elaboração de perspectivas metafilosóficas antifundacionais, a partir das quais avaliam a questão da crítica social, as feministas deixam em segundo plano as questões filosóficas, para focalizarem primordialmente a crítica social. Sendo assim, partindo do desenvolvimento de posicionamentos políticos críticos, as feministas podem analisar e avaliar a situação da filosofia. Não fica difícil de perceber, então, que as duas tendências possuem suas forças e suas fraquezas. Ao oferecer uma crítica sofisticada do fundacionismo, das noções iluministas do sujeito liberal e do essencialismo, o pós-modernismo deixa a desejar na crítica social; enquanto o feminismo, ao elaborar uma crítica social vasta e contundente, muitas vezes recai no fundacionismo e no essencialismo. Como bem colocam Nancy Fraser e Linda Nicholson19: “Uma reflexão pós-modernista sobre a teoria feminista revela vestígios de essencialismo, enquanto uma reflexão feminista sobre o pós-modernismo revela androcentrismo e ingenuidade política”(p.20).




    Lyotard introduziu o termo “pós-moderno” nas discussões contemporâneas acerca da filosofia, política, sociedade e teoria social. Para ele, o pós-modernismo designa uma condição geral da civilização ocidental nos dias de hoje, em que as “grandes narrativas” de legitimação perderam a sua credibilidade.




    As “grandes narrativas” de que fala Lyotard são os metadiscursos filosóficos da história—como, por exemplo, a narrativa iluminista de cunho progressista, fundamentada nos princípios da razão e da liberdade; e a narrativa Marxiana do conflito de classes, que culminaria com uma eventual e inevitável revolução do proletariado—que pretendem narrar a história de toda a história humana, e, assim, ditar as normas e as regras que legitimam determinadas práticas políticas e científicas. Desta forma, as metanarrativas, enquanto discursos privilegiados, tornar-se-iam capazes de caracterizar e avaliar todos os outros discursos, como se elas mesmas permanecessem, todavia, “imunes” à historicidade e às contingências sócio-político-econômico-ideológicas. E assim, a cada metanarrativa que se estabelece como o “discurso da verdade”, universalizante e totalizador, uma série de outros discursos são deslegitimados e apagados da história.




    Por isso, pensadores como Lyotard questionam a “Filosofia” enquanto base universal da política e da teoria em geral. A concepção moderna de filosofia, como discurso fundador, determinante de outras práticas, como a crítica social, por exemplo, cai por terra para dar vez à nova concepção pós-moderna de que a crítica é independente das amarras de quaisquer bases teóricas universalistas e fundadoras. Como conseqüência, não só a crítica social, necessariamente, toma novas formas, tornando-se mais pragmática, ad hoc, contextual e local, como o papel social e a função política das/os intelectuais sofrem uma profunda mudança.




    Apesar de ter o seu valor reduzido na sua relação com a crítica social, a filosofia, como defendem Fraser e Nicholson, ainda assim mantém um certo privilégio estrutural, já que é a mudança do seu perfil que determina as mudanças na prática da crítica social e no status da/o intelectual. Como bem colocam, “na nova equação pós-moderna, então, a filosofia é a variável independente, enquanto a crítica social e a prática política são as variáveis dependentes” (p.21). Desta forma, a nova visão de teoria não surge através de uma reavaliação das necessidades da crítica social contemporânea, mas sim, de uma mudança no status da filosofia. E as consequências das limitações dessa equação, que nem sempre são positivas, tornam-se mais claras quando pensamos nas necessidades da teoria e da prática feministas nos dias de hoje.




    Muitas teóricas-críticas feministas contemporâneas fazem algumas ressalvas importantes às reflexões de Lyotard sobre a condição pós-moderna. Para Fraser e Nicholson, no pensamento de Lyotard não existe espaço para nenhum tipo de crítica social que dê conta das relações de subordinação e dominação mais amplas como gênero, raça e classe. Paradoxalmente, ao rejeitar o projeto de uma teoria social generalizadora, mesmo que baseado de alguma forma em uma perspectiva teórica, Lyotard desenha uma concepção societária e de identidades sociais, que chama de “laços sociais” (social bond), onde uma sociedade mantém sua coesão, não através de uma consciência comum ou de uma subestrutura institucional, mas através de um entrecruzamento de práticas discursivas, no qual cada uma delas jamais percorre toda a rede de relações e práticas sociais. Os indivíduos são os pontos nodais, onde essas diversas práticas se intersectam, e, portanto, fazem parte de diferentes práticas discursivas ao mesmo tempo. Assim, as identidades se tornam complexas e heterogêneas, e não podem ser contidas em nenhuma totalidade social. Conclui-se que, para Lyotard, assim como a sociedade não pode ser totalizada, também não existe a possibilidade de uma teoria social que utilize categorias gerais como gênero, raça, classe, já que seriam redutivas diante da complexidade e da diversidade dos grupos e das identidades sociais.




    Partindo do pressuposto de que a crítica social não pode se basear em uma metanarrativa filosófica fundacionista, Lyotard termina por deslegitimar quaisquer relatos teórico-sociais das macroestruturas que institucionalizam a desigualdade. Dessa forma, Fraser e Nicholson perguntam: “Como seria, então, uma crítica social pós-moderna?”(p.24)




    A crítica social que Lyotard tenta arquitetar se baseia em mininarrativas localizadas, que ele, obviamente, contrapõe às metanarrativas totalizadoras e à ciência moderna, que ignora o valor do conhecimento narrativo. Para Lyotard, a pequena narrativa (petit récit) permanece como a quintessência da invenção imaginativa, mais especificamente, na ciência”20.




    Numa sociedade em que a comunicação se torna um elemento cada vez mais proeminente, tanto enquanto um fato concreto como enquanto objeto de discussão, a linguagem assume, conseqüentemente, uma nova importância. Para Lyotard, não se pode reduzir a linguagem à simples transmissão de informação, sob o risco de estarmos indevidamente privilegiando os interesses e a perspectiva do sistema. Sendo assim, elege como sua abordagem metodológica geral os “jogos de linguagem”, que constituiriam a estrutura mínima das relações sociais. Os laços sociais (social bond) seriam, em si, um jogo de linguagem, um jogo de inquirição, onde cada pessoa se localiza em “postes”, através dos quais passam vários tipos de mensagens, e onde ninguém é totalmente destituída-o de poder sobre essas mensagens, que as-os atravessa e as-os posiciona, alternadamente, como enunciador-a, receptor-a, ou referente (p.15). Segundo Lyotard, o sistema tolera uma certa mobilidade das pessoas por entre esses jogos de linguagem, até porque tal mobilidade é necessária para os mecanismos autorreguladores, que buscam melhorar a performance do sistema. Mesmo a novidade de um movimento inesperado, que gere um deslocamento de um membro do grupo, ou de grupos de pessoas, pode oferecer ao sistema o “aumento de performatividade que ele exige e consume” (loc.cit.).




    Sendo assim, para Lyotard, a crítica social deve ser local, focalizada nessas mininarrativas, ou seja, em jogos de linguagem específicos, isolados, que não se incluem em nenhuma totalidade. Fica claro, então, a contradição imanente ao raciocínio de Lyotard: ao mesmo tempo em que fala de uma estrutura social (os laços sociais), em que as práticas discursivas e jogos de linguagem são determinados, e, de certa forma, determinantes do sistema, defende a possibilidade de uma análise política desassociada de qualquer organização sistêmica maior.




    Fraser e Nicholson (1990) também concordam que a visão pós-moderna de crítica social defendida por Lyotard não é inteiramente consistente, nem inteiramente convincente. Para elas, ele parte “muito rapidamente da premissa de que a Filosofia não pode servir de base para a crítica social à conclusão de que a própria crítica deve ser local, ad hoc, e a-teórica” (p. 25). Assim, ao criticar o pensamento fundacionista, Lyotard deslegitima todos os gêneros de crítica social que incluem narrativas históricas e análises sócio-teóricas mais abrangentes das relações de dominação e de subordinação (loc.cit.).




    Fraser e Nicholson (op. cit.), então, sugerem que tomemos um ponto de vista diferente para refletirmos sobre a crítica social pós-fundacionista, partindo, não da condição da Filosofia, mas da natureza do objeto social que queremos criticar. Além disso, se esse objeto for a subordinação das mulheres ao e pelos homens, temos que admitir que muitos dos tipos de crítica social que Lyotard e alguns pós-modernistas rejeitam são indispensáveis para uma crítica social feminista. A dominação dos homens sobre as mulheres se constitui numa realidade tão recorrente, abrangente e polimorfa, que não podemos abordá-la apropriadamente com os exíguos instrumentos críticos aos quais o pós-modernismo nos limita. Segundo Fraser e Nicholson, é preciso,




    no mínimo, grandes narrativas a respeito das mudanças na organização e na ideologia social, análises empíricas e sócio-teóricas das macroestruturas e das instituições, análises interacionistas das micropolíticas do cotidiano, análises crítico-hermenêuticas e institucionais da produção cultural, sociologias de gênero historica e culturalmente específicas, etc. (1990, p.26)




    Em desacordo com Lyotard, nem todas essas abordagens são locais e a-teóricas. Entretanto, são fundamentais para uma crítica social feminista efetiva, levada a cabo de tal maneira a não recorrer no pensamento fundacionista e essencialista. Sabemos, contudo, como Fraser e Nicholson nos lembram, que muitas feministas, na tentativa de elaborar uma teoria capaz de explicar as origens e as causas do sexismo, terminaram por cair nas amarras do essencialismo.




    Como já foi dito anteriormente, o feminismo difere basicamente do pós-modernismo no fato de que sua crítica às epistemologias fundacionistas modernas e sua tentativa de construir novos paradigmas de crítica social originam-se das exigências da prática política, o que, segundo Fraser e Nicholson, evitou que as feministas, como acontece com muitos/as pós-modernistas, ignorassem instrumentos políticos importantes, em favor de discussões meramente filosóficas.




    No entanto, essas mesmas exigências práticas fizeram com que algumas feministas terminassem recaindo em modelos teóricos semelhantes às metanarrativas que elas mesmas criticam. Obviamente, como nos lembram as autoras, essas teorias feministas não podem ser consideradas como metanarrativas, no sentido criticado por Lyotard, já que não se tratam de narrativas a-históricas e normativas, que buscam oferecer uma explicação totalizadora e transcultural acerca da racionalidade ou da justiça (p.27). Na verdade, são teorias que buscam identificar as causas e as características imanentes ao sexismo através das culturas, nos mais diversos campos da teoria social - história, sociedade, cultura, e psicologia. Portanto, podemos dizer que essas teorias possuem um cunho mais empírico que filosófico. No entanto, poderiam, sem dúvida, ser chamadas de “quase-metanarrativas”, porque se baseiam em pressupostos universais e essencialistas acerca da natureza das mulheres e de suas condições de vida social, por exemplo. Além disso, fazem uso de métodos de pesquisa que ignoram a diversidade histórica e cultural, e equivocadamente, transformam elementos específicos de uma determinada época, sociedade, cultura, classe social, orientação sexual, e etnia, em dados universais e trans-culturais (loc.cit.).




    Felizmente, essas mesmas exigências práticas, de que falamos, têm funcionado como reguladoras dessa tendência a uma teorização feminista semelhante às narrativas-mestras da nossa cultura, já que existem em funcionamento forças políticas que exigem o descortinamento e o reconhecimento das diferenças entre as mulheres. Com apontam Fraser e Nicholson, “a história recente da teoria social feminista reflete um cabo de guerra entre forças que encorajam e forças que desencorajam modos de teorização no estilo quase-metanarrativo” (loc.cit.).




    É pertinente ressaltar aqui a importante influência que as teorias pós-estruturalistas têm exercido no pensamento feminista, desde ١٩٦٨. O pós-estruturalismo21 é considerado por alguns/mas teóricos/as como o lado crítico do estruturalismo, visto que se caracteriza por uma análise da organização social, dos significados sociais, do poder e da consciência individual, centrada na linguagem. A linguagem é o local onde as mais diversas formas de organização social existentes e possíveis são definidas e contestadas; e também é o local onde a nossa subjetividade é construída. As teorias pós-estruturalistas sugerem que não apenas os significados, mas também a subjetividade individual é produzida dentro do discurso. Essa nova concepção da subjetividade enquanto construção implica que ela não é inata, nem geneticamente determinada, e sim um produto social. Diferentemente do Humanismo, que pressupõe um sujeito unitário, detentor do conhecimento, e racional, o pós-estruturalismo teoriza a subjetividade como um espaço de desunião e conflito, central tanto para se preservar o status-quo, como para os processos de mudança política. 22 (WEEDON, 1997, p. 21). Seguindo essa mesma lógica, o pensamento pós-estruturalista questiona todas as teorias acerca das diferenças sexuais e de gênero que se baseiam na materialidade anatômica do corpo como garantia de significados fixos. Uma vez que a linguagem é plural e os significantes não possuem um único significado, os significados atribuídos aos corpos são, dessa forma, produções culturais, igualmente plurais e em constante transformação. Já não se pode falar em uma feminilidade verdadeira, muito menos de uma subjetividade feminina autêntica, fora dos discursos ou do patriarcado, com acreditavam as feministas da chamada segunda onda.




    O pós-estruturalismo desenvolve sua crítica de conceitos como linguagem, subjetividade, conhecimento e verdade a partir das noções de linguagem desenvolvidas pela lingüística estrutural de Ferdinand de Saussure. Para Saussure, a linguagem não reflete uma realidade social existente, mas constitui a realidade social para nós. Portanto, o estruturalismo rompe com a idéia de linguagem como espelho da realidade, e sugere que nem a realidade social, nem a natureza possuem significados fixos e intrínsecos, os quais a linguagem reflete e expressa. Um exemplo claro são os diversos significados que se atribui à masculinidade e à feminilidade em culturas diferentes e em línguas diferentes, e até mesmo em discursos diferentes numa mesma língua. Sem falar das mudanças que esses significados vêm sofrendo dentro do próprio movimento feminista e ao longo da história.




    Uma compreensão da teoria do signo de Saussure é fundamental para todas as formas de pós-estruturalismo. Chamamos a lingüística de Saussure de estrutural porque pressupõe uma estrutura fixa da linguagem, anterior a sua realização na fala e na escrita. Para Saussure, a linguagem é um sistema abstrato, constituído por uma corrente de signos, onde cada signo é formado por um significante (som ou imagem escrita) e um significado (conceito). A relação entre as duas partes do signo é arbitrária, não existindo nenhuma ligação natural entre som ou imagem com o conceito ao qual se associa. Uma noção chave desenvolvida por Saussure, portanto, é a de que o signo é relacional, ou seja, adquire seu significado a partir de uma relação de diferenciação com outros signos.




    As teorias pós-estruturalistas se desenvolvem a partir do pensamento de Saussure, porém efetuam transformações significativas em alguns de seus aspectos mais importantes. Dois conceitos fundamentais que o pós-estruturalismo preserva da teoria de Saussure são o de que o significado é produzido dentro da linguagem e não refletido por ela, e o do caráter relacional do signo. No entanto, para os interesses do feminismo, por exemplo, é preciso que se vá além da teoria Saussuriana da linguagem como um sistema abstrato. É preciso que entendamos a linguagem em termos de discursos que competem entre si, em termos de maneiras conflitantes de se atribuir significado ao mundo, o que sugere desigualdades na distribuição de poder. Só assim a linguagem se torna, de fato, um espaço significativo de lutas e conflitos sociais.




    O problema da teoria de Saussure é que ela não considera a possibilidade de significados múltiplos, ou de mudanças de significado. Para Saussure, a relação entre significante e significado, apesar de diferencial e “negativa”, quando vista separadamente, resulta em uma combinação positiva - o signo. Ainda segundo Saussure, os signos são fixos, e produtos de convenções. A linguagem que adquirimos consiste, assim, de significados fixos, resultantes de um contrato social pré-existente, ao qual estamos sujeitado/as. A saída que o pós-estruturalismo encontra para as questões da pluralidade de significados e da sua não fixidez é falar de significantes nos quais os significados jamais são fixos e definitivos, mas sempre “adiados”.




    Encontramos uma crítica mais contundente ao signo saussuriano no trabalho do filósofo francês Jacques Derrida. Derrida questiona o logocentrismo de Saussure, para quem os signos possuem significados fixos, reconhecidos por um sujeito racional; desloca sua atenção da fala para a escrita e a textualidade; e substitui a noção de significados fixos pelo conceito de différance, no qual o significado é produzido por um processo duplo de diferenciação e adiamento (“deferral”). Derrida critica a metafísica da presença, ao afirmar que o significado é o que o signo não é - e está, portanto, ausente do signo. As formas de representação apenas fixam o significado temporariamente. Os significantes estão sempre situados num contexto discursivo, e a atribuição temporária de significado em uma determinada leitura de um significante varia de acordo com esse contexto discursivo. Desta forma, os significantes estão constantemente suscetíveis a desafios, re-leituras e re-interpretações, à medida que se altera o contexto discursivo. A desconstrução concebe o contexto discursivo como a relação de diferenciação entre textos escritos, e defende a força dos elementos não-discursivos - ou seja, daquilo que foi excluído do discurso - entretanto, não explicita as relações sociais de poder nas quais os textos estão inseridos.




    Como ressalta Chris Weedon, um pós-estruturalismo feminista ou um feminismo pós-estruturalista, todavia, para abordar as relações de poder da vida cotidiana, deve estar atento às instituições e às práticas sociais no seio das quais os textos são produzidos. Afinal, os significados sociais são construídos dentro das instituições e das práticas sociais, que também moldam os indivíduos, os quais, apesar de tudo, podem questionar as relações de poder vigentes, tornando-se, assim, agentes de mudança.
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